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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : NEGRI SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
ADVOGADO : WELLINGTON NEGRI DA SILVA - SP237006
AGRAVADO : GILMAR APARECIDO DURANTE
ADVOGADOS : FÁBIO RICARDO FERREIRA - SP491371

VALDECI SILVA JUNIOR - SP457906
WAGNER TADEU SILVA PRADO - SP487794

INTERES. : ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : SAO PAULO PREVIDENCIA - SPPREV

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO EVIDENCIADA. MANDADO DE
SEGURANÇA COLETIVO. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA. RESERVA DE
HONORÁRIOS CONTRATADOS COM A ASSOCIAÇÃO IMPETRANTE DA AÇÃO COLETIVA.
APRESENTAÇÃO DO CONTRATO CELEBRADO COM CADA UM DOS FILIADOS.
NECESSIDADE. TEMA 1.175/STJ. AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO. REVISÃO DO JULGADO.
SÚMULAS 7 E 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

 Embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria controvertida foi devidamente1.
enfrentada pelo colegiado de origem, que sobre ela emitiu pronunciamento de forma
fundamentada, com enfoque suficiente a autorizar o conhecimento do recurso especial, não
havendo que se falar em ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015.

O acórdão recorrido está alinhado com a jurisprudência deste Superior Tribunal, que2. 
estabelece o entendimento de que, "ainda que seja ampla a legitimação extraordinária de
associação/sindicato para defesa de direitos e interesses dos integrantes da categoria que
representa, a retenção sobre o montante da condenação do que lhe cabe por força de
honorários contratuais só é permitida com a apresentação do contrato celebrado com cada um
dos filiados, nos termos do art. 22, § 4º, da Lei n. 8.906/94, ou, ainda, com a autorização deles
para tanto" (REsp n. 1.464.567/PB, relator Ministro Herman Benjamin, DJe de ).11/2/2015

Agravo interno desprovido.3. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao08/05/2025 14/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .16 de maio de 2025

 

 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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 Embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria controvertida foi devidamente1.
enfrentada pelo colegiado de origem, que sobre ela emitiu pronunciamento de forma
fundamentada, com enfoque suficiente a autorizar o conhecimento do recurso especial, não
havendo que se falar em ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015.

O acórdão recorrido está alinhado com a jurisprudência deste Superior Tribunal, que2. 
estabelece o entendimento de que, "ainda que seja ampla a legitimação extraordinária de
associação/sindicato para defesa de direitos e interesses dos integrantes da categoria que
representa, a retenção sobre o montante da condenação do que lhe cabe por força de
honorários contratuais só é permitida com a apresentação do contrato celebrado com cada um
dos filiados, nos termos do art. 22, § 4º, da Lei n. 8.906/94, ou, ainda, com a autorização deles
para tanto" (REsp n. 1.464.567/PB, relator Ministro Herman Benjamin, DJe de ).11/2/2015

Agravo interno desprovido.3. 
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por NEGRI SOCIEDADE INDIVIDUAL
DE ADVOCACIA contra a decisão de fls. 829-834 (e-STJ), da lavra deste signatário,
que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial.
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O apelo especial foi deduzido com fundamento nas alíneas  e doa c 
permissivo constitucional, com o intuito de reformar acórdão proferido pelo Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado (e-STJ, fl. 326):

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. Mandado de Segurança Coletivo.
Cumprimento individual de sentença. Policial militar. Diferenças de
quinquênios e sexta-parte. Reserva de honorários advocatícios contratuais,
de vinte por cento sobre o crédito do exequente, para escritório de advocacia
que patrocinou a associação impetrante. Descabida. Estatuto da Advocacia
e da OAB, artigo 22, § 7º, acrescentado pela Lei 13725, de 04-10-2018. Sem
aplicação porque posterior à contratação do escritório pela associação
impetrante e ao ajuizamento da ação coletiva, em 27-08-2008. Não
apresentados os contratos celebrados com cada um dos filiados, como
exigido por Superior Tribunal de Justiça, Tema 1175. Autorização concedida
pela associação, em assembleia extraordinária, de 03-11-2023, não supre a
indispensável “autorização expressa dos filiados ou beneficiários que
optarem por aderir às obrigações do contrato originário”, dado que o ente
associativo tem legitimidade para defender direitos coletivos dos seus
associados, mas não para criar obrigações a cargo deles. O contrato
celebrado com a associação não impede a remuneração autônoma do
advogado que promove a execução individual. Pretensão rejeitada. Recurso
não provido.

Opostos embargos de declaração, estes foram rejeitados (e-STJ, fls. 344-
346).

Nas razões do recurso especial (e-STJ, fls. 353-386), a parte recorrente
apontou divergência jurisprudencial e violação dos arts. 421, 422 e 884 do Código Civil;
489, IV, e 1.022, II, do CPC/2015; 6º, § 2º, da LINDB; e 22, § 7º, da Lei 8.906/1994.

Sustentou, em caráter preliminar, negativa de prestação jurisdicional.

No mérito, alegou que a decisão recorrida desconsiderou o contrato de
honorários advocatícios pactuado em assembleia geral de associados, que é ato
jurídico perfeito e vinculante. Afirmou que a recusa em reservar os honorários
contratuais enseja enriquecimento ilícito dos escritórios de terceiros em detrimento da
recorrente.

Enfatizou que o Tema 1.175/STJ não se aplica ao caso, devendo ser
utilizadas as técnicas do  ou , uma vez que havia negóciodistinguishing overruling
jurídico prévio entre os exequentes e a sociedade recorrente, no qual expressamente
se autorizou o percentual de desconto de 20% dos valores recebíveis como honorários.

Em razão do juízo prévio negativo de admissibilidade do recurso especial, a
insurgente interpôs agravo, ocasião em que foi julgado nos termos da seguinte ementa
(e-STJ, fl. 829):

 

Documento eletrônico VDA47098178 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 28/04/2025 16:35:29
Código de Controle do Documento: 391ace12-a22d-4233-8d8c-189f77d0a032



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO EVIDENCIADA.
MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL
DE SENTENÇA. RESERVA DE HONORÁRIOS CONTRATADOS COM A
ASSOCIAÇÃO IMPETRANTE DA AÇÃO COLETIVA. APRESENTAÇÃO DO
CONTRATO CELEBRADO COM CADA UM DOS FILIADOS.
NECESSIDADE. TEMA 1.175/STJ. AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO.
REVISÃO DO JULGADO. SÚMULAS 7 E 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO
PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

No presente agravo interno (e-STJ, fls. 841-859), a insurgente assevera que
o Tribunal de origem não apresentou fundamentação mínima sobre as questões de
direito implícitas e explícitas constantes da exordial.

Afirma que a decisão recorrida aplicou incorretamente a Súmula 83/STJ,
pois a situação específica do caso não se enquadra no entendimento consolidado pelo
Superior Tribunal de Justiça no Tema repetitivo 1.175.

Frisa que a autorização expressa para a reserva de honorários foi dada em
assembleia geral, o que deveria ser suficiente conforme o art. 22, § 7º, da Lei 8.906
/1994, e que a decisão de origem não considerou adequadamente essa particularidade.

Por fim, refuta a incidência da Súmula 7/STJ, por entender que a hipótese
dos autos alberga matéria eminentemente de direito.

Assim, postula a reforma da decisão para que seja provido o recurso
especial.

Sem impugnação (e-STJ, fl. 865).

É o relatório.

VOTO

Reexaminando os autos, não se vislumbram razões para o provimento deste
agravo interno.

Preliminarmente, verifica-se que a apontada violação ao art. 1.022 do CPC
/2015 não se sustenta, uma vez que o TJSP examinou, de forma fundamentada, todas
as questões que foram submetidas à apreciação judicial na medida necessária para o
deslinde da controvérsia, ainda que tenha decidido em sentido contrário à pretensão do
recorrente.

Confira-se elucidativo trecho do acórdão que julgou a demanda (e-STJ, fls.
328-329 – sem grifos no original):

 
Mandado de Segurança Coletivo, cumprimento individual de sentença,
policial militar, diferenças de quinquênios e sexta-parte, reserva de
honorários contratados com a associação impetrante da ação coletiva.
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Eventual deficiência de fundamentação na origem ficará suprida com o
julgamento deste recurso.
Estatuto da Advocacia e da OAB, artigo 22, § 7º, acrescentado pela Lei
13725/2018, sem aplicação porque posterior à contratação do escritório de
advocacia pela associação impetrante e ao ajuizamento da ação coletiva, em

.27-08-2008, fls. 49/59
Não apresentados os contratos celebrados com cada um dos filiados para
efeito de retenção dos honorários, como exigido por Superior Tribunal de
Justiça, Tema 1175, julgamento de 13-09-2023, acórdão publicado em 20-09-
2023:
antes da vigência do § 7º do art. 22 do Estatuto da OAB (5 de outubro de
2018), é necessária a apresentação dos contratos celebrados com cada um
dos filiados ou beneficiários para que o sindicato possa reter os honorários
contratuais sobre o montante da condenação;
após a vigência do supracitado dispositivo, para que o sindicato possa reter
os honorários contratuais sobre o montante da condenação, embora seja
dispensada a formalidade de apresentação dos contratos individuais e
específicos para cada substituído, mantém-se necessária a autorização
expressa dos filiados ou beneficiários que optarem por aderir às obrigações
do contrato originário.
Deliberação em assembleia geral do ente associativo, realizada em 03-11-
2023, com a presença de representante do escritório de advocacia,
autorizando reserva de honorários sobre créditos dos que obtiveram ganhos
em execuções derivadas das ações coletivas, fls. 385/390, não supre a
indispensável “autorização expressa dos filiados ou beneficiários que
optarem por aderir às obrigações do contrato originário”, dado que o ente
associativo tem legitimidade para defender direitos coletivos dos seus

.associados, mas não para criar obrigações a cargo deles
O contrato celebrado com a associação não impede a remuneração
autônoma do advogado que promove a execução individual.

Por conseguinte, tendo o Tribunal local motivado adequadamente sua
decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu ser
cabível à hipótese, inexiste omissão apenas pelo fato de ter o julgado decidido em
sentido contrário à pretensão da parte.

A propósito:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DANO MORAL. TRATAMENTO
MÉDICO. ARTS. 489, § 1º, E 1.022, II, DO CPC. OMISSÃO NÃO
CONFIGURADA. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. TESE DE
NECESSIDADE DE RATEIO ENTRE OS RÉUS. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. REDIMENSIONAMENTO DO
PERCENTUAL DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
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1. Na origem, cuida-se de ação de procedimento ordinário ajuizada em face
do Estado do Rio de Janeiro e da Clínica Bela Vista Ltda. com o fim de
reparar os alegados danos morais que decorreriam da conduta dos réus no
tratamento médico a que fora submetida a genitora do autor.
2. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC,
na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as
questões que lhe foram submetidas e apreciou integralmente a controvérsia
posta nos autos; não se pode, ademais, confundir julgamento desfavorável
ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
3. No que concerne à verba sucumbencial, o Sodalício de origem não se
manifestou sobre a alegação de que "considerada a existência de dois réus
vencedores, importa a fixação no percentual total de 20% (vinte por cento)
sobre o valor da causa, sem que nada possa justificar tão pesada
condenação" (fl. 825), tampouco a questão foi suscitada nos embargos
declaratórios opostos pela parte agravante para suprir eventual omissão.
Portanto, à falta do necessário prequestionamento, incide o óbice da Súmula
282/STF.
4. Ademais, a Corte estadual manteve os honorários sucumbenciais fixados
no juízo de piso, em virtude de terem sido "arbitrados nos limites
estabelecidos pelo artigo 85, §2º do CPC, além de não se revelarem
excessivo, diante do grande lapso temporal de tramitação da ação" (fl. 705).
Assim, eventual acolhimento da insurgência recursal demandaria a incursão
encontra óbice na Súmula 7/STJ, por demandar o reexame de matéria fático-
probatória.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.490.793/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira
Turma, julgado em , DJe de  - sem destaque no11/11/2024 14/11/2024
original)

Quanto à matéria de fundo, melhor sorte não assiste à recorrente.

Consoante assente na decisão agravada, a Primeira Seção do Superior
Tribunal de Justiça, no julgamento dos Recursos Especiais n. 1.965.394/DF, 1.965.849
/DF e 1.979.911/DF, sob o rito dos recursos repetitivos (Tema 1.175), consignou o
entendimento de que é necessário obter a autorização expressa dos filiados ou
beneficiários para que o sindicato possa reter os honorários contratuais sobre o
montante da condenação.

Eis a tese firmada nesse precedente obrigatório (sem grifos no original):
 
a) antes da vigência do § 7º do art. 22 do Estatuto da OAB (5 de outubro de
2018), é necessária a apresentação dos contratos celebrados com cada um

 para que o sindicato possa reter os honoráriosdos filiados ou beneficiários
contratuais sobre o montante da condenação;
b) após a vigência do supracitado dispositivo, para que o sindicato possa
reter os honorários contratuais sobre o montante da condenação, embora
seja dispensada a formalidade de apresentação dos contratos individuais e
específicos para cada substituído, mantém-se necessária a autorização
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expressa dos filiados ou beneficiários que optarem por aderir às obrigações
do contrato originário.

Na hipótese, a ação coletiva foi ajuizada em 2008, e a deliberação da
assembleia geral da associação em 2023, conforme destacado pelo Tribunal de
origem, não substitui a necessidade de autorizações individuais expressas dos filiados
ou beneficiários.

Portanto, a argumentação da insurgente de que “a aceitação ocorre com a
presença, com o próprio voto dado em assembleia ou pela aceitação tácita do que foi
decidido na citada ocasião” (e-STJ, fl. 853) não procede. O caso tem pertinência com o
Tema 1.175/STJ, que exige a apresentação dos contratos celebrados com cada um
dos filiados ou a autorização expressa deles para a retenção dos honorários
contratuais.

Assim, a decisão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo está
correta e em conformidade com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Vejam-se, ainda, os seguintes precedentes (sem grifo no original):
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO.
AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. ARTIGO 1.022 DO CPC.
VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. SINDICATO. LEGITIMIDADE.
HONORÁRIOS CONTRATUAIS. RETENÇÃO. APRESENTAÇÃO DO
CONTRATO CELEBRADO COM CADA UM DOS FILIADOS.
NECESSIDADE. TEMA N. 1.175/STJ. PERTINÊNCIA.
1. Afasta-se a alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC, na medida em que o
Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram
submetidas e apreciou integralmente a controvérsia posta nos autos, não se
podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte
com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido não destoa da jurisprudência deste Superior Tribunal,
que consagra entendimento segundo o qual, "ainda que seja ampla a
legitimação extraordinária de associação/sindicato para defesa de direitos e
interesses dos integrantes da categoria que representa, a retenção sobre o
montante da condenação do que lhe cabe por força de honorários
contratuais só é permitida com a apresentação do contrato celebrado com 

 dos filiados, nos temos do art. 22, § 4º, da Lei n. 8.906/94, ou,cada um
ainda, com a autorização deles para tanto" (REsp n. 1.464.567/PB, relator
Ministro Herman Benjamin, DJe de ).11/2/2015
3. A Primeira Seção do STJ, no julgamento dos Recursos Especiais n.
1.965.394/DF, 1.965.849/DF e 1.979.911/DF, sob o rito dos Recursos
Repetitivos (Tema n. 1.175), firmou a seguinte tese: "a) antes da vigência do
§ 7º do art. 22 do Estatuto da OAB (5 de outubro de 2018), é necessária a
apresentação dos contratos celebrados com cada um dos filiados ou
beneficiários para que o sindicato possa reter os honorários contratuais
sobre o montante da condenação; b) após a vigência do supracitado
dispositivo, para que o sindicato possa reter os honorários contratuais sobre
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o montante da condenação, embora seja dispensada a formalidade de
apresentação dos contratos individuais e específicos para cada substituído,
mantém-se necessária a autorização expressa dos filiados ou beneficiários
que optarem por aderir às obrigações do contrato originário."
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.137.724/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira
Turma, julgado em , DJe de .)26/8/2024 29/8/2024
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO
COLETIVA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CONTRATO CELEBRADO
EXCLUSIVAMENTE PELO SINDICATO. DESTAQUE. IMPOSSIBILIDADE.
1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento dos REsps 1.965.394/DF,
1.965.849/DF e 1.979.911/DF, sob o rito dos Recursos Repetitivos (Tema
1.175), firmou a seguinte tese: a) antes da vigência do § 7º do art. 22 do
Estatuto da OAB (5 de outubro de 2018), é necessária a apresentação dos
contratos celebrados com cada um dos filiados ou beneficiários para que o
sindicato possa reter os honorários contratuais sobre o montante da
condenação; b) após a vigência do supracitado dispositivo, para que o
sindicato possa reter os honorários contratuais sobre o montante da
condenação, embora seja dispensada a formalidade de apresentação dos
contratos individuais e específicos para cada substituído, mantém-se
necessária a autorização expressa dos filiados ou beneficiários que optarem
por aderir às obrigações do contrato originário.
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, "a legitimação extraordinária com a
dispensa de assinatura de todos os substituídos alcança a liquidação e a
execução de créditos. Contudo, a retenção sobre o montante da condenação
do que lhe cabe por força de honorários contratuais só é permitida com a
apresentação do contrato celebrado com  dos filiados nos termos docada um

 (AgInt no REsp 1.894.684/RS, Rel. Ministroart. 22, § 4º, da Lei 8.906/1994"
Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 24.6.2021). O contrato pactuado
exclusivamente entre o Sindicato e o advogado não vincula os filiados
substituídos, em face da ausência da relação jurídica contratual entre estes e
o causídico. No mesmo sentido: AgInt no REsp 1.967.189/RS, Rel. Ministro
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 1º.7.2022; REsp 1.892.644/RS,
Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 31.8.2021; AgInt
no REsp 1.892.645/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe
14.10.2021; e AREsp 2.078.896/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques,
Segunda Turma, DJe 13.6.2022.
3. O acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento do STJ,
razão pela qual incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ:
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.491.192/DF, relator Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)24/6/2024 28/6/2024
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Desse modo, observada a impossibilidade de revisar a conclusão adotada
pelo colegiado local (ausência de contratos celebrados com cada um dos filiados para
efeito de retenção dos honorários), em virtude do óbice da Súmula 7/STJ, constata-se
a consonância da decisão recorrida com a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, nos termos acima declinados, motivo pelo qual incide o óbice da Súmula 83
/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.754.228 / SP
Número Registro: 2024/0362380-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
053086005939 06005934020088260053 10075570720238260037 23159746720238260000 322008
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Sessão Virtual de  a 08/05/2025 14/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NEGRI SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
ADVOGADO : WELLINGTON NEGRI DA SILVA - SP237006
AGRAVADO : GILMAR APARECIDO DURANTE
ADVOGADOS : FÁBIO RICARDO FERREIRA - SP491371

VALDECI SILVA JUNIOR - SP457906
WAGNER TADEU SILVA PRADO - SP487794

INTERES. : ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : SAO PAULO PREVIDENCIA - SPPREV

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E 
BENEFÍCIOS - ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NEGRI SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
ADVOGADO : WELLINGTON NEGRI DA SILVA - SP237006
AGRAVADO : GILMAR APARECIDO DURANTE
ADVOGADOS : FÁBIO RICARDO FERREIRA - SP491371
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VALDECI SILVA JUNIOR - SP457906
WAGNER TADEU SILVA PRADO - SP487794

INTERES. : ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : SAO PAULO PREVIDENCIA - SPPREV

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/05/2025 14/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 14 de maio de 2025
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